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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Avenida Coronel Teixeira, 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br


DECISÃO Nº 35.2022.CPL.0897219.2022.006688

 

PEDIDO  DE ESCLARECIMENTO/IMPUGNAÇÃO INTERPOSTO  AOS
TERMOS DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 4.043/2022-
CPL/MP/PGJ,  PELO  SENHOR  ANTENOR DE CAMARGO FREITAS
JUNIOR, ADMINISTRADOR  REPRESENTANDO A EMPRESA EBA
OFFICE COMÉRCIO DE MÁQUINAS PARA ESCRITÓRIO LTDA, EM
13 DE SETEMBRO DE 2022. PRESSUPOSTOS LEGAIS: LEGITIMIDADE
E INTERESSE DE AGIR, A EXISTÊNCIA DE UM ATO ADMINISTRATIVO
E FUNDAMENTAÇÃO, ATENDIDOS. PEDIDO INTEMPESTIVO.
APRECIAÇÃO E REPUTAR ESCLARECIDOS.  MANTER A DATA DO
CERTAME.
 

 
1. DA DECISÃO    
 
Analisados todos os pressupostos de admissibilidade e os aspectos objeto da peça dirigida,

esta COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, com fundamento no artigo 13, § 1.º do ATO PGJ N.º
389/2007, decide:

 
a) Receber e NÃO conhecer do  pedido de esclarecimento/impugnação  apresentado

pelo Senhor ANTENOR DE CAMARGO FREITAS JUNIOR​​, Administrador representando a empresa EBA
OFFICE COMÉRCIO DE MÁQUINAS PARA ESCRITÓRIO LTDA​​, aos termos do Edital do Pregão
Eletrônico  n.º 4.043/2022-CPL/MP/PGJ, pelo qual o Parquet Amazonense busca a formação de Registro de
preços para eventual aquisição de móveis para copa/cozinha e fragmentadora de papéis, com garantia total do
fabricante no período mínimo de 12 (doze) meses e assistência técnica local de 60 (sessenta) meses para os
móveis de cozinha, contados a partir da data da entrega, para atender às necessidades da Procuradoria-Geral
de Justiça, por um período de 12 (doze) meses, conforme as especificações e condições constantes deste Edital
e anexos., posto que intempestivo.

 
b) Em que pese a prejudicialidade da ausência de requisito da tempestividade, todavia, pelo

princípio da precaução, apresentar as razões, para no mérito, reputar esclarecidas  as solicitações, conforme
discorrido na presente peça;

 
c)  Manter o edital e a data de realização do certame, uma vez que não

houve nenhuma alteração do objeto, em consonância com o art. 21, § 4º da Lei n.° 8.666/93.
 
2. DO RELATÓRIO
 
2.1. DAS RAZÕES DO ESCLARECIMENTO/IMPUGNAÇÃO
 
2.1.1. ANTENOR DE CAMARGO FREITAS JUNIOR​​, Administrador representando a

empresa EBA OFFICE COMÉRCIO DE MÁQUINAS PARA ESCRITÓRIO LTDA (doc. 0896447):
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Chegou ao e-mail institucional desta Comissão Permanente de Licitação, em 13  de

SETEMBRO de 2022, às 22h.47min., o pedido de esclarecimento/impugnação interposto aos termos do Edital
do Pregão Eletrônico   n.º 4.043/2022-CPL/MP/PGJ  pelo  Sr. ANTENOR DE CAMARGO FREITAS
JUNIOR​​, Administrador representando a empresa EBA OFFICE COMÉRCIO DE MÁQUINAS PARA
ESCRITÓRIO LTDA  (doc.  0896447), questionando disposição específica do instrumento convocatório,
conforme transcrição abaixo:

 
AO ILMO. SR. PREGOEIRO RESPONSÁVEL PELO PREGÃO
ELETRÔNICO PE Nº. 4043/2022 - PROCURADORIA GERAL DE
JUSTIÇA/AM (UASG:925849)
 

Ref: PE 4043/2022
 
Objeto: Aquisição de Fragmentadoras (itens 4)

 
A EBA OFFICE COMÉRCIO DE MÁQUINAS PARA ESCRITÓRIO
LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ nº. 09.015.414/0001-
69, vem à presença do Ilmo. Sr. Pregoeiro responsável, neste ato representada
por quem esta subscreve, solicitar ESCLARECIMENTOS AO EDITAL de
PREGÃO ELETRÔNICO em epígrafe, nos termos do art. 23 do Decreto
Federal n.º 10.024/2019, Aproveitando a oportunidade ainda para oferecer
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL de PREGÃO ELETRÔNICO em epígrafe, nos
termos do §2.°, do art. 41, da Lei 8666/93; art. 9.º da Lei Federal n.º 10.520/02 e
art. 24 do Decreto Federal n.º 10.024/2019,bem como nos princípios básicos que
regem a Administração Pública e aqueles inerentes ao procedimento licitatório,
nos fatos e fundamentos jurídicos a seguir aduzidos:
 

Em análise ao referido edital, observa-se que as especificações do objeto não
estão adequadas de modo a bem descrever o item conforme dispõe o art. 14 da
Lei 8.666/93. Se faz necessário portanto efetuar algumas inclusões e retificações
no instrumento convocatório do pregão em epígrafe, para tornar esta uma
aquisição vantajosa, livre de favoritismos indevidos, respeitando os princípios
constitucionais básicos que regem a Administração Pública e outros relativos ao
procedimento licitatório.
 
Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu
objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de
nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa.
 
O mesmo entendimento está na súmula 177 do TCU:
 

Súmula nº 177 - A definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui
regra indispensável da competição, até mesmo como pressuposto do
postulado de igualdade entre os licitantes, do qual é subsidiário o princípio da
publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concorrentes potenciais das
condições básicas da licitação, constituindo, na hipótese particular da licitação
para compra, a quantidade demandada em uma das especificações mínimas e
essenciais à definição do objeto do pregão.
 
DO OBJETO:

 
Dispõe o edital que a fragmentadora dos itens 9 e 10 deverão ter as seguintes
especificações:
 

FRAGMENTADORA DE PAPEL Especificações mínimas: Obrigatório nivel
mínimo de seguranca P-5; Fragmentação máxima em partículas tipo confetti de
até 30mm² (Norma DIN 66399); Engrenagens metálicas; Capacidade do cesto
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de no mínimo 24 litros, com rodízio; Capacidade mínima de fragmentação para
papel 75g de 15 folhas, 01 CD/DVD e 01 cartão magnético; Com capacidade de
fragmentar clipes e grampos; Sensor automático de presença de papel;
Multifunções: Início e fim automáticos, parada e reversão automática em caso
de excesso de papel; Chave Liga/Desliga e Botão de Avanço e Retrocesso;
Baixo nível de ruído: 58 DB/A; Voltagem: 110V; Garantia mínima de 12 (doze)
meses. Quantidade: 10 unidades / Custo unitário: ---------
 

Verifica-se que o edital é omisso de especificações qualitativas mínimas, porém
o valor referencial permite a compra de fragmentadoras robustas, de boa
qualidade e durabilidade.
 
Um descritivo falho e impreciso conduzirá o resultado ao fracasso do certame
ou à uma contratação ruinosa com a compra de fragmentadoras inadequadas que
não privilegiarão a qualidade e durabilidade do bem para boa aplicação do
erário, o que indica que a compra pública será conduzida à aquisição de
fragmentadoras baratas e de baixa durabilidade, com especificações inadequadas
à rotina de trabalho administrativa, com alto índice de quebra e manutenções
frequentes por possuírem componentes internos frágeis. Além disso o presente
edital revela que a descrição do objeto é carente de especificações qualitativas
mínimas e que são essenciais à durabilidade do objeto, tornando a compra lesiva
ao erário na medida em que máquinas fragmentadoras muito baratas ou muito
frágeis, que são mais prováveis de serem ofertadas pois os fornecedores podem
substituir peças para majorar os lucros, resultarão em alto índice de quebra e
manutenções frequentes, fazendo com que a verba pública seja mal gasta, sem
nenhuma garantia de responsabilização do fornecedor e empregada de forma
contrária ao princípio da eficiência que determina que os gestores da coisa
pública devem empregar o erário de forma gerencial, ou seja, visando o melhor
custo benefício e não somente o menor preço, uma vez que a proposta mais
vantajosa é composta pelo binômio qualidade x economicidade, nesta ordem
e não o contrário.
 
REGIME DE FUNCIONAMENTO CONTÍNUO SEM PARADAS
CONSTANTES POR SUPERAQUECIMENTO DO MOTOR:
 

O edital é omisso quanto ao regime de funcionamento das fragmentadoras,
permitindo a oferta de máquinas de uso intermitente onde a máquina opera por
alguns minutos, superaquece e entra em repouso forçado para resfriamento do
motor, permanecendo inoperante por meio de um sensor térmico.
 
Cabe informar que há no mercado fragmentadoras de origem do sudeste asiático
que apresentam funcionamento insatisfatório mesmo considerando se tratar de
um equipamento pequeno, funcionam por exemplo, alguns minutos ligada e
passam grande parte do tempo em repouso para resfriamento do motor. Isso
conduz a oferta de fragmentadoras mais frágeis e mais baratas, que são aquelas
máquinas de funcionamento intermitente (funcionam por alguns minutos ligada
e após atingirem determinada temperatura e superaquecerem, ficam inativas
para aguardar o resfriamento do motor). Alguns modelos funcionam ligadas por
apenas 04 minutos e após atingir certa temperatura ficam em descanso (ociosas)
resfriando o motor por longas pausas, por cerca de 45 minutos ou mais até
resfriar e poder operar novamente.

 
Esses intervalos são controlados por meio de um sensor térmico que pode falhar
e quando isso acontece pode ocorrer a queima do motor da máquina.
 

Considere ainda que o Brasil é um país tropical que atinge altas temperaturas na
maior parte do ano, tendo poucos meses de temperatura amena, quase sempre os
dias registram temperaturas acima de 30º, o que potencializa o
superaquecimento e a ociosidade da fragmentadora de papel que opera com um
motor térmico.
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Assim a estimativa de uma máquina importada fabricada na China que possui
tempo de uso intermitente com grande intervalo para repouso por
superaquecimento para resfriamento do motor, mostra-se inadequada para
utilização do item no Brasil, pois estes minutos de operação referem-se apenas
ao primeiro acionamento, sendo que somente quando a fragmentadora atingir
um ponto de total resfriamento é que serão estimados outros tempo de repouso
para uso, com outra estimativa de tempo de repouso a depender das condições
climáticas do ambiente.
 

Esta especificação torna a aquisição com risco de compra ruinosa e contradiz
aquele disposto no Decreto 10.024/2019 que embora determine que a ampliação
da disputa seja uma prioridade, esta não deve ser valorizada a ponto de
contrariar os interesses da Administração, na boa aplicação do erário, que deve
ser gasto de forma eficiente e gerencial.
 
A proposta mais vantajosa, finalidade básica da Licitação, induz que a compra
pública deve atender ao binômio da qualidade mínima x economicidade, nesta
ordem e não o contrário. Significa que o bom emprego do erário está ligado à
aquisição de bens duráveis e de qualidade mínima, que , desconsideradas
especificações onerosas e supérfluas, que são vedadas, sirvam para garantir
eficiência na atividade estatal e no desempenho dos servidores no âmbito da
rotina administrativa de trabalho. Mais do que isso, uma compra bem realizada
implica que a Administração economizará verba pública pela desnecessidade de
gastos com manutenções e até mesmo novas compras decorrentes dos bens de
má qualidade que adquiriu anteriormente.

 
Uma vez que o critério de julgamento do menor preço induz que alguns
fornecedores, em detrimento da qualidade mínima do bem, ofertarão máquinas
de qualidade inferior, mais baratas e que atenderão às necessidades do Estado
para uso do bem à curto prazo, porém gerarão prejuízo com constantes gastos de
manutenção além do período de garantia, além da provável perda total de
equipamentos que quebrarem após queima de motor.
 

Veja que a omissão do edital quanto ao regime de funcionamento dá azo para
serem ofertadas máquinas que embora funcionem continuamente por certos
períodos, param de funcionar após determinado tempo de uso para resfriamento
do motor (regime intermitente).
 
Para evitar que a fragmentadora trabalhe em regime de sobrecarga, é
fundamental que ela seja projetada para funcionamento contínuo, com motor
adequado para a tarefa que a máquina deverá realizar.

 
Pelas razões expostas, recomenda-se que seja retificado o termo de referência do
edital, para ser expressamente indicado como requisito de aceite, que a
fragmentadora possua regime de funcionamento contínuo mínimo de 60
minutos minutos sem paradas para resfriamento do motor, o que é razoável
e proporcional considerando o porte da máquina e uma jornada diária de
trabalho de 8 horas a que o equipamento ficará sujeito a uso em escritório
(dentro da repartição), garantindo-se assim não só a qualidade do bem, mas
também a ampla participação de fornecedores, pois há no mercado pluralidade
de fornecedores que atendam a especificação, para evitar problemas de
manutenções frequentes decorrente da queima ou mau funcionamento.
 

Modelo sugerido: SECURITY CF 1317 (Fragmentação em micro partículas
nível de segurança 5, todo sistema de corte composto por lâminas de corte,
pentes raspadores e engrenagens fabricados em aço/metal, regime de
funcionamento contínuo sem parada para resfriamento do motor)
https://www.ebaoffice.com.br/fragmentadora_de_escritorio-4-
23.html#fragmentadora-de-papel
 

DO PEDIDO:
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Ante todo o exposto, o que se requer é que a presente impugnação seja
processada como direito constitucional de petição inscrito no art. 5º, XXXIV,
alínea A da CF/88 e julgada em conformidade com o Princípio da Autotutela
Administrativa (Súmula 473 do STF) com vistas a deferir o pedido e sanar as
irregularidades apontadas com a consequente retificação do edital de licitação,
sugerindo-se o cancelamento dos itens fragmentadora na abertura da sessão
podendo ser licitado em futura oportunidade após a revisão das especificações
viciadas, sem prejuízo da contratação dos demais.
 

Nestes termos, pede e espera deferimento.
 
São Paulo, 13 de Setembro de 2022.

 
ANTENOR DE CAMARGO FREITAS JUNIOR - Administrador
EBA OFFICE COMÉRCIO DE MÁQUINAS PARA ESCRITÓRIO LTDA

 
Passo à análise dos pressupostos legais e à exposição das razões de decidir.
 
2.2. DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS
 
Ab initio, é necessário observar se o interessado atende às exigências emanadas do repositório

legal das licitações públicas, particularmente, aquelas decorrentes do texto dos §§ 1º e 2º, do art. 41, da Lei n.º
8.666/93 c/c o art. 13 do ATO PGJ n.º 389/2007.

 
Rezam esses dispositivos que qualquer cidadão e/ou pretenso licitante é parte legítima para

impugnar edital de licitação, desde que o façam, respectivamente, até o quinto e segundo dia útil anterior à
data fixada para a realização da sessão inaugural do certame.

 
Dessa regra se desdobram alguns requisitos que devem ser adimplidos quando de eventual

oposição dirigida ao órgão público licitante, são eles: legitimidade, interesse, a existência de um ato
administrativo, fundamentação e tempestividade.

 
O primeiro desses pressupostos dispensa maiores comentários ante a clarividência da norma

mencionada alhures, isto é, qualquer cidadão é parte legítima.
 
Obviamente, o segundo requisito apontado decorre dessa acepção de legitimidade, pois

mesmo que não se trate de pretenso licitante com interesse concreto e pontualmente direcionado às regras do
cotejo, o interesse da parte legitimada pela regra sobredita pode estar revestido do mero e simples anseio de se
satisfazer com o cumprimento estrito da lei.

 
Na verdade, cremos que a intenção do legislador foi justamente a de conferir ao procedimento

licitatório o mais amplo, acessível e rigoroso sistema de fiscalização.
 
O terceiro ponto a ser observado decorre certamente da consequência lógica do instituto ora

em estudo. É dizer, só se pode questionar, esclarecer ou impugnar algo que existe. In casu, um ato
administrativo instrumentalizado sob a forma de um documento público.

 
Consequentemente, eventual objeção a um ato administrativo deve trazer consigo suas razões

fundamentais específicas, mesmo que simplesmente baseada em fatos, de forma a evitar que a oposição seja
genérica, vaga e imprecisa. A peça em análise preencheu, também, esse requisito ao indagar pontualmente o
entendimento de determinadas regras do edital.
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Por derradeiro, há o pressuposto que condiciona o exercício dessa faculdade a determinado

lapso temporal, de forma que, ultrapassado o limite de tempo em que se poderia interpor os questionamentos
reputados necessários, deixa de existir o direito conferido pela Lei àquela particular situação.

 
No caso corrente, a peça em liça partiu de pretenso licitante e, por isso, o juízo de

admissibilidade deve lastrear-se nas disposições do § 2º, art. 41 da Lei Licitatória.
 
Com termos semelhantes dispõem, também, os subitens 24.1 e seguintes do Edital,

estipulando que:
 

24.1. Até o dia 13/09/2022, 03 (três) dias úteis antes da data designada para
a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital,
mediante petição, que deverá obrigatoriamente (art. 10, caput, da Lei nº
12.527/2011) conter a identificação do

Impugnante (CPF/CNPJ).

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
licitacao@mpam.mp.br, no horário local de expediente da Instituição, até às
14 horas (horário local) da data limite fixada ou por petição dirigida ou
protocolada no endereço constante do Rodapé, endereçado à Comissão
Permanente de Licitação.
[...]

24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório
deverão ser enviados ao Pregoeiro, até o dia 13/09/2022, 03 (três) dias úteis
anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital,
mediante petição, que deverá obrigatoriamente (art. 10, caput, da Lei nº
12.527/2011) conter a identificação do Impugnante (CPF/CNPJ).
24.5.1. O pedido de esclarecimento poderá ser realizada por forma eletrônica,
pelo email licitacao@mpam.mp.br, no horário local de expediente da
Instituição, até às 14 horas (horário local) da data limite fixada ou por
petição dirigida ou protocolada no endereço constante do Rodapé, endereçado à
Comissão Permanente de Licitação.

 
Faz-se mister, contudo, elucidar os critérios utilizados na contagem dos prazos estabelecidos

no instrumento convocatório, valendo-se, para tanto, de lição do mestre Jorge Ulisses Jacoby Fernandes[1],
cujo excerto segue abaixo:

 
A contagem do prazo para impugnação se faz com a observância da regra geral
do art. 110 da Lei nº 8.666/93, tendo por termo inicial a data estabelecida para a
apresentação da proposta”[2]. Para facilitar o entendimento, exemplifica-se a
seguinte situação:
O dia 19 foi fixado para a realização da sessão e, na forma da contagem geral de
prazos, não se computa o dia do início. O primeiro dia na contagem regressiva é
o dia 18; o segundo, o dia 17. Portanto, até o dia 16, último minuto do
encerramento do expediente no órgão, poderá o licitante e qualquer cidadão
impugnar o edital ou requerer esclarecimentos. (...)

Caso a impugnação seja oferecida fora do prazo, não deve ser conhecida com
essa natureza, mas merece ser respondida, como qualquer documento que é
dirigido à Administração.
 

Na mesma tônica, vejamos trecho do julgado exarado pelo Corte de Justiça do Estado do
Acre em Agravo de Instrumento:
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(...) Em hipóteses como a da espécie em tela, a forma de contagem obedece à
regra geral constante do CPC, segundo a qual exclui-se do cômputo o dia do
início e inclui-se o do vencimento (art. 184, caput). O traço distintivo, porém,
reside no fato de que durante o período de transcurso do prazo é proibida a
prática do ato. (...) o prazo referido nos dispositivos legais em destaque é
chamado de regressivo, ou inverso. Isso porque a respectiva contagem se dá
para trás com a finalidade de impor um limite temporal na prática do ato que
não seja dentro do período proibido. (...) No caso vertente, a abertura da sessão
pública do Pregão Presencial nº 088/2008 foi aprazada para o dia 18 de
dezembro de 2008, quinta-feira. Sendo assim, contando o prazo regressivamente
a partir do dia 17, o último dia para impugnação do ato convocatório em questão
seria o dia 15 de dezembro de 2008, isto porque o dia 16 de dezembro de 2008
foi o último dia proibido para a prática do ato. (TJ/AC, AI nº 2009.0000052,Rel.
Des. Adair Longuini, j. em 12.05.2009.).

 

Vê-se, portanto, que, a partir de uma interpretação finalística do dispositivo legal ao norte
especificado, a intenção do legislador foi justamente a de disponibilizar à Administração um tempo mínimo
suficiente para a apreciação de eventuais recursos, neles inclusos impugnações e/ou pedidos de
esclarecimentos, sendo assinalado para cada uma das hipóteses normativas prazos razoáveis para a tomada de
decisões.

 
À luz dessas considerações, conforme já se disse alhures,

o  interessado  interpôs  sua  solicitação aos 13/09/2022, às 22h.47min. Portanto, a  peça  trazida  a esta CPL é
INTEMPESTIVA, tanto por inobservância do prazo máximo quanto fora do horário de expediente (limitado às
14 horas).

 
Sendo assim, passemos à análise do pedido.
 
3. RAZÕES DE DECIDIR
 
Vale ressaltar, em caráter preliminar, que as disposições constantes do instrumento

convocatório procuram alinhar-se, estritamente, aos auspícios dos princípios e regras legais que disciplinam o
procedimento licitatório, estabelecidos quer na Lei n.° 8.666/1993, Estatuto Nacional de Licitações e Contratos
Administrativos, quer na Constituição Federal de 1988, bem como, frisa-se, seguindo-se os mais lúcidos
preceitos da doutrina de escol e da jurisprudência majoritária.

 
Nesse sentido, é mister recordar que o dever administrativo de adotar critérios claros,

objetivos e legais durante a análise das documentações dos concorrentes em uma licitação decorre da obrigação
da Administração Pública manter plena transparência de seus atos, a fim de definir qual a licitante reúne
condições de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento de seus deveres, sem
desviar-se da observância necessária do princípio da igualdade entre os licitantes, estimulando o caráter
competitivo da licitação, constante no artigo 3.º da Lei n.º 8.666/93, abaixo disposto:

 
“A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a

selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo e dos que lhes são correlatos.” (g.n.)

 
Em outras palavras, no que tange às contratações realizadas mediante licitação, deve a

Administração Pública, em observância ao disposto no art. 3º, caput, da Lei nº 8.666/93, garantir a igualdade na
participação dos licitantes e a selecionar a proposta mais vantajosa, sem se afastar dos princípios básicos
descritos no dispositivo supra.
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Da análise do pedido colacionado, infere-se que a objeção suscitada diz respeito às

disposições expressas no próprio instrumento convocatório, especificamente, às especificações do  TERMO
DE REFERÊNCIA Nº 13.2022.SPAT.0799217.2022.006688.

 
Os autos, então, foram encaminhados ao setor responsável pela demanda, a saber, Setor de

Patrimônio e Material - SPAT  deste Parquet, a qual, através do  MEMORANDO Nº
760.2022.SPAT.0896761.2022.006688 manifestou-se, em análise ao pleito, conforme transcrição abaixo:

 
Senhor Presidente,
 

Cumprimento Vossa Senhoria com o presente, e a oportunidade, informo que
este SPAT levou em consideração a constante virtualização de todos os
procedimentos deste Ministério Público e o uso de meio eletrônico na
tramitação de processos extrajudiciais e administrativos, sendo cada vez menos
utilizado papéis físicos.
Desta feita, não é necessário que a fragmentadora possua regime de
funcionamento contínuo mínimo de 60 minutos sem paradas para resfriamento
do motor, pela razões expostas acima.
Se

 
Atenciosamente,
 

 
Leandro Bezerra
Chefe do Setor de Patrimônio e Material

 

Outrossim, convém destacar que o pretende o  Requerente é a adequação das exigências
fixadas pela Administração a sua realidade, quando na verdade o raciocínio correto é o inverso. A
Administração elaborou sua necessidade com as especificações mínimas que entendeu salutar para a aquisição
pretendida.

 
Assim, em vista de o cerne da indagação do interessado ser direto, o pronunciamento do Setor

Técnico também se fez pontual e suficientemente claro, restando por respondê-las cabalmente, dispensando
maiores digressões.

 
4. CONCLUSÃO
 
Em face do exposto acima, este Pregoeiro, em substituição, em cumprimento ao “Item 24” do

ato convocatório, decide receber e conhecer do  pleito  apresentado, primeiro,  pelo  Sr. ANTENOR DE
CAMARGO FREITAS JUNIOR​​, Administrador representando a empresa EBA OFFICE COMÉRCIO DE
MÁQUINAS PARA ESCRITÓRIO LTDA  (doc.  0896447), para, no mérito,  reputar esclarecidas as
objeções.

 
Oportunamente, ressalto que as presentes objeções demonstram apenas a intenção da

Empresa Impugnante em adequar as exigências editalícias à  sua realidade, quando na verdade a necessidade
deste Órgão é que precisa ser atendida pelas pretensas licitantes, tendo sido inclusive respondida a mesma
irresignação em outras ocasições (cite-se, DECISÃO Nº 17.2022.CPL.0790332.2021.021411 - Pregão
Eletrônico n.º 4.013/2022-CPL/MP/PGJ). Ademais, vislumbra-se que esta Instituição promoveu diversos
certames com previsões semelhantes àquelas ora atacadas, tendo obtido êxito em suas licitações,
inclusive  com  a participação de inúmeros interessados. Portanto, caso os fornecedores detectem não ser
possível o atendimento às disposições editalícias, recomendamos avaliar a conveniência em participar  dos
procedimentos licitatórios promovidos por este Parquet.
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Considerando que o teor da presente decisão não afeta a formulação das propostas por parte

das empresas interessadas, conforme preleciona o artigo 21, § 4º, da Lei nº 8.666/93, razão pela qual mantém-
se a realização do cotejo na data original, conforme publicação oficial, a fim de dar-se prosseguimento aos
demais atos providenciais.

 
É o que temos a esclarecer.
 

Manaus, 15 de setembro de 2022.

 

EDSON FREDERICO LIMA PAES BARRETO
 Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Ato PGJ n.º 160/2022 - DOMPE, Ed. 2409, de 13.07.2022
Matrícula n.º 001.042-1A
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